
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.276 - PR (2011/0037315-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR 
PROCURADOR : MOISÉS TOMÁS STEFANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSAMELIA PARIZOTTO RIBEIRO 
ADVOGADO : TANYA KRISTYANE KOZICKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PARA 
ACOMPANHAR CÔNJUGE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO 
ARTIGO 84 DA LEI 8.112/90. CABIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a licença para acompanhar 
cônjuge, prevista no art. 84 da Lei 8.112/90, trata-se de um direito assegurado ao 
servidor público, de sorte que, preenchidos os requisitos legais, não há falar em 
discricionariedade da Administração quanto à sua concessão. Precedentes: REsp 
422.437/MG, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 4/4/2005; e REsp 
287.867/PE, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ 13/10/2003; AgRg no 
REsp 1.195.954/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/8/2011; AgRg 
no Ag 1.157.234/RS, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Sexta Turma, DJe 6/12/2010; REsp 960.332/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 3/8/2009.
2. No caso sub examine, constata-se o atendimento aos requisitos necessários à 
concessão da licença pleiteada, pois a norma de regência não exige a qualidade de 
servidor público do cônjuge do servidor que pleiteia a licença e, tampouco, que o 
deslocamento daquele tenha sido atual. Se o legislador não condicionou a concessão da 
licença a tais requisitos, não cabe ao intérprete faze-lo. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.276 - PR (2011/0037315-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR 
PROCURADOR : MOISÉS TOMÁS STEFANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSAMELIA PARIZOTTO RIBEIRO 
ADVOGADO : TANYA KRISTYANE KOZICKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UFTPR contra decisão 

assim ementada (fl. 410):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 84 DA LEI 8.112/90. CABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante alega que "no caso concreto, há a 

incidência da vedação imposta pelo art. 95, da Lei 8.112/90, que limita ao servidor, o tempo de 

ausência do país em quatro anos, condicionando nova permissão ao decurso de igual período, além 

do que, veda a exoneração ou concessão de licença para tratar de interesse particular antes de 

decorrido período igual ao do afastamento" (fl. 426).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PARA 
ACOMPANHAR CÔNJUGE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO 
ARTIGO 84 DA LEI 8.112/90. CABIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a licença para acompanhar 
cônjuge, prevista no art. 84 da Lei 8.112/90, trata-se de um direito assegurado ao 
servidor público, de sorte que, preenchidos os requisitos legais, não há falar em 
discricionariedade da Administração quanto à sua concessão. Precedentes: REsp 
422.437/MG, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 4/4/2005; e REsp 
287.867/PE, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ 13/10/2003; AgRg no 
REsp 1.195.954/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/8/2011; AgRg 
no Ag 1.157.234/RS, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Sexta Turma, DJe 6/12/2010; REsp 960.332/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 3/8/2009.
2. No caso sub examine, constata-se o atendimento aos requisitos necessários à 
concessão da licença pleiteada, pois a norma de regência não exige a qualidade de 
servidor público do cônjuge do servidor que pleiteia a licença e, tampouco, que o 
deslocamento daquele tenha sido atual. Se o legislador não condicionou a concessão da 
licença a tais requisitos, não cabe ao intérprete faze-lo. 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar.

Emerge dos autos que a ora agravada, servidora pública federal, via ação mandamental, 

pleiteou a concessão de licença sem vencimentos para acompanhar o cônjuge no exterior. 

O Juízo a quo denegou a segurança e, em sede de apelação, o Tribunal de origem manteve 

dita decisão, manifestando-se nos seguintes termos (fls. 286-288):

[...]
A licença para acompanhar cônjuge ou companheiro encontra-se prevista no 

art. 84 da Lei nº 8.112/90, verbis:
"Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar 
cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do 
território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato 
eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. 
§ 1o A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
§ 2o No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro 
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também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, poderá 
haver exercício provisório em órgão ou entidade da Administração 
Federal direta, autárquica ou fundacional, desde que para o exercício de 
atividade compatível com o seu cargo."

Ocorre que no caso dos autos, a impetrante é servidora pública federal 
afastada durante o período de 07/10/2002 a 06/10/2006 para cursar pós-graduação, 
em nível de doutorado na Universidade de York, na Inglaterra. Posteriormente, 
requereu licença para capacitação por 3 meses para cursar inglês, a qual foi deferida, 
encerrando-se em 23/07/2007. À época, seu cônjuge, então servidor público, 
requereu licença para acompanhamento de cônjuge, sem vencimentos, a qual foi 
deferida, no período de 06/07/2003 a 06/10/2006.

Após esgotadas as possibilidades de se manter fora do país e na iminência de 
ser submetido a processo por abando de cargo, o cônjuge da impetrante requereu 
exoneração. Tendo em vista que o cônjuge iniciou doutorado em York em 
02/10/2006, com previsão de término em 30/09/2013, a impetrante requereu licença 
para acompanha-lo, a qual foi negada por não ser o seu cônjuge servidor público e 
por não haver a caracterização do deslocamento do mesmo.

Diante do indeferimento do seu pedido na via administrativa, a servidora 
pública impetrou o presente mandado de segurança visando à concessão da licença 
para permanecer em acompanhamento de cônjuge em York, Reino Unido, até que ele 
conclua seu Doutorado (fls. 39/47).

Dessa forma, ante a exoneração do companheiro da impetrante do cargo 
público e não constatado atual deslocamento para York, verifica-se que não está 
configurada a hipótese de concessão de licença para acompanhamento do cônjuge.

Outrossim, cabe ressaltar que o autor firmou termo de compromisso junto à 
Universidade (fls. 69/70), comprometendo-se a não solicitar aposentadoria, não pedir 
licença para tratar de interesses particulares nem exoneração do cargo antes de 
decorrido igual período ao do afastamento, bem como de continuar durante esse 
mesmo período de tempo integral ao afastamento, a prestar serviços ao 
departamento em que está lotado, com utilização dos conhecimentos obtidos no 
curso. 

[...]

Conforme consignado pelo decisum agravado, o entendimento manifestado pelo Tribunal a 

quo encontra-se em dissonância com a jurisprudência desta Corte, a qual já se firmou no sentido de 

que a licença para acompanhar cônjuge, prevista no art. 84 da Lei 8.112/90, trata-se de um direito 

assegurado ao servidor público, de sorte que, preenchidos os requisitos legais, não há falar em 

discricionariedade da Administração quanto à sua concessão. Nesse sentido: REsp 422.437/MG, 

Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 4/4/2005; REsp 287.867/PE, Rel. Ministro  Jorge 

Scartezzini, Quinta Turma, DJ 13/10/2003. 

Com efeito, o artigo 84, caput e § 1º, da Lei 8.112/90, estabelece o direito à licença para o 

servidor público afastar-se de suas atribuições, por prazo indeterminado e sem remuneração, com o 

fim de acompanhar cônjuge ou companheiro, sendo este servidor público ou não. 
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No caso sub examine, constata-se que a ora agravada atendeu aos requisitos necessários 

à concessão da licença pleiteada pois, conforme ressaltado, a norma de regência não exige a 

qualidade de servidor público do cônjuge do servidor que pleiteia a licença e, tampouco, que o 

deslocamento daquele tenha sido atual. Se o legislador não condicionou a concessão da licença a tais 

requisitos, não cabe ao intérprete faze-lo.

Desse modo, atendidos os requisitos necessários, deve a licença deve ser concedida, na 

linha dos seguintes precedentes sobre o tema: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA. EXERCÍCIO 
PROVISÓRIO. DESLOCAMENTO DE CÔNJUGE SERVIDOR. ARTIGO 84, § 2º, 
DA LEI 8.112/90. REQUISITOS.
1. A agravante aduz que a licença para acompanhar cônjuge com exercício 
provisório, modalidade pleiteada pela servidora, tem como requisito inarredável o 
deslocamento do cônjuge no interesse da Administração Pública. Assevera, ainda, 
que "devem ser atribuídas ao art. 84 as mesmas restrições presentes no art. 36 do 
Estatuto, que disciplina hipóteses de remoção no serviço público federal, quais sejam, 
que o cônjuge do servidor seja também servidor e que este venha a ser removido de 
ofício por parte da Administração".
2. O caput do artigo 84 da Lei nº 8.112/90 estabelece o direito à licença para o 
servidor público afastar-se de suas atribuições, por prazo indeterminado e sem 

remuneração, com o fim de acompanhar cônjuge ou companheiro, sendo este 

servidor público ou não. Já o § 2º estabelece a possibilidade de o servidor, civil ou 
militar,  "de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios", exercer provisoriamente "atividade compatível com o seu cargo" em 
órgão ou entidade "da Administração Federal direta, autárquica ou fundacional" de 
outra localidade, mas desde que o seu cônjuge deslocado seja servidor público. 
Precedentes.
3. Se a norma não distingue a forma de deslocamento do cônjuge do servidor para 
ensejar a licença, se a pedido ou por interesse da Administração, não cabe ao 
intérprete fazê-la, sendo de rigor a aplicação da máxima inclusio unius alterius 
exclusio.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.195.954/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/8/2011, grifo nosso).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
LICENÇA ACOMPANHAMENTO CÔNJUGE PREVISTA NO ART. 84 DA LEI 
8.112/90. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CABIMENTO. PODER-DEVER 
POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte assentou o entendimento de que o artigo 84 do 
Estatuto do Servidor Público Federal tem caráter de direito subjetivo, uma vez que se 
encontra no título específico dos direitos e vantagens, não cabendo, assim, juízo de 
conveniência e oportunidade por parte da Administração.

2. Basta que o servidor comprove que seu cônjuge deslocou-se, seja em função 
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de estudo, saúde, trabalho, inclusive na iniciativa privada, ou qualquer outro 

motivo, para que lhe seja concedido o direito à licença por motivo de 

afastamento de cônjuge.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no Ag 1.157.234/RS, Rel. 
Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, 
DJe 6/12/2010, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
N. 284/STF. LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. 
CONCESSÃO. ATO VINCULADO. PREENCHIMENTO. REQUISITOS.
1. A afirmação genérica de que ocorreu ofensa ao art. 535, II, do CPC, por negativa 
de prestação jurisdicional, atrai a  Súmula n.
284/STF.
2. O requisito primordial para a concessão da licença para acompanhamento de 
cônjuge é o deslocamento para outro ponto do território nacional ou exterior, ou 
ainda, para exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.
3. Preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 84 da Lei n. 8.112/90, a licença 
deve ser concedida, pois se trata de direito do servidor, em que a Administração não 
realiza juízo de conveniência e oportunidade. Precedentes.
4. Recurso especial improvido (REsp 960.332/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 3/8/2009).

Não trazendo a agravante qualquer argumento apto a infirmar o entendimento acima 

externado, deve a decisão agravada ser mantida in totum.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0037315-3 REsp 1.243.276 / PR

Números Origem:  200704000263169  200770000181416

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSAMELIA PARIZOTTO RIBEIRO
ADVOGADO : TANYA KRISTYANE KOZICKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
PROCURADOR : MOISÉS TOMÁS STEFANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Acompanhamento de Cônjuge ou Companheiro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
PROCURADOR : MOISÉS TOMÁS STEFANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSAMELIA PARIZOTTO RIBEIRO
ADVOGADO : TANYA KRISTYANE KOZICKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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